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RISCO PERCEBIDO E PREOCUPAÇÃO COM PRIVACIDADE: uma relação direta? 
Introdução 

As empresas utilizam informações sobre os consumidores para melhorar seus produtos 

ou serviços e criar ofertas personalizadas (AWAD e KRISHNAN, 2006; PALLANT, et al., 

2022) e assim esperam que os consumidores entreguem suas informações, sendo que de um 

lado, o consumidor recebe benefícios personalizados, enquanto as empresas obtêm informações 

sobre os consumidores, um recurso crucial. Com o avanço da tecnologia, as empresas vêm 

aumentando sua capacidade para coletar, armazenar, recuperar, manipular e transmitir 

informações pessoais dos indivíduos (AIELLO, et al., 2020), no entanto, a troca de dados 

apresenta riscos, como o caso das empresas que abusam dos dados do consumidor (PALLANT, 

et al., 2022), o que vem aumentando a preocupação com a privacidade de dados online, como 

mostra um relatório da KPMG (2021) e um levantamento feito pelo Capterra (LOUISE, 2021). 

Diante dessa preocupação com dados online, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), surge 

para proteger os consumidores (GOVERNO FEDERAL, 2020). O crescimento da preocupação 

com a privacidade de dados online dos consumidores, torna relevante compreender quais 

aspectos influenciam a preocupação com a privacidade e como essa questão deve ser tratada. 

A preocupação com a privacidade é determina pela capacidade de controle que o 

indivíduo tem dos seus dados pessoais (SMITH, 1996; AWAD e KRISHNAN, 2006). Por um 

lado, a percepção de risco pode acionar e aumentar a preocupação com a privacidade (DINEV, 

et al., 2006; MARTIN e PALMATIER, 2020; MPINGANJIRA e MADUKU, 2019), mas por 

outro lado, a probabilidade de entregar informações pessoais é maior quando o indivíduo 

percebe benefícios (CHELLAPPA e SIN, 2005; XU, et al., 2009). 

Maseeh (et al., 2021) mostraram que a preocupação com a privacidade é um antecedente 

da atitude em relação a comprar online e que esses constructos são negativamente relacionados. 

Song, Lim e Oh (2021) mostram que a preocupação com a privacidade é um moderador da 

relação entre personalização, um tipo de benefício percebido, e intenção de uso de um e-

commerce. A preocupação com a privacidade de dados é afetada por diferenças de 

personalidade (SMITH, DINEV e XU, 2011). Um desses traços é o ceticismo, muito estudado 

no comportamento do consumidor e uma variável que impacta diversas relações de constructos 

no marketing. Consumidores mais céticos confiam menos nos anúncios e assim tendem a evitar 

propagandas (OBERMILLER, SPANGENBERG e MACLACHLAN, 2005). Outro traço é a 

necessidade de cognição, em que os indívudos com alta necessidade de cognição, tem maior 

tendência de se envolverem e gostarem de pensar (CACIOPPO, PETTY e FENG KAO, 1984). 

A predisposição do indivíduo para guardar e proteger suas informações pessoais são derivadas 

da necessidade de cognição e orientação ao risco (TAYLOR, FERGUSON e ELLEN, 2015). 

Com isso, apesar dos diversos estudos, ainda não há clareza sobre o que influencia a 

preocupação com a privacidade e as consequencias disso no comportamento do consumidor 

(MASEEH, et al., 2021; OKAZAKI, et al., 2020). Sendo assim, é necessário compreender quais 

constructos estão relacionados com a preocupação com a privacidade e o impacto que eles tem 

na atitude e intenção de compra online, sendo esse o principal objetivo do estudo. 

A preocupação com a privacidade é negativamente relacionada com a atitude em relação 

aos websites (MASEEH, et al., 2021), no entanto, conforme o paradoxo da privacidade, o 

consumidor tem um comportamento incoerente com suas preocupações com a privacidade, de 

modo que, apesar da apreensão do indivíduo sobre entregar seus dados online, ele acaba 

deixando suas informações com as empresas (CHEN e CHEN, 2015; MASSARA, 

RAGGIOTTO e VOSS, 2021; BANDARA, FERNANDO e AKTER, 2020). Uma menor 

preocupação com a privacidade é associada com uma maior intenção de uso (KWEE-MEIER, 

BÜTZLER e SCHLICK, 2016). 

Com isso, o problema de pesquisa é compreender qual a relação de preocupação com a 

privacidade com os constructos benefício percebido, risco percebido, ceticismo, necessidade de 
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cognição, atitude e intenção de compra online, resultando na proposição de um modelo, que é 

a principal contribuição do estudo. Para isso, foi realizado um survey online e para as análises 

dos dados, foram utilizadas técnicas estatísticas multivariadas, com base na Modelagem de 

Equações Estruturais (HAIR JR, et al., 2005). O modelo proposto tem seis hipóteses que foram 

testadas e suportadas. 
Preocupação com a privacidade de dados 

Smith (1996) define preocupação com a privacidade como preocupações dos 

consumidores em relação às práticas organizacionais sobre a privacidade de dados. Com o 

avanço da tecnologia, as empresas têm mais controle sobre esses dados, enquanto os 

consumidores têm menos (KPMG, 2021), o que leva ao aumento da preocupação com a 

privacidade de dados. O uso indevido de dados pessoais e a segurança de dados geram 

preocupações em relação a privacidade e levam a menor confiança nas transações online 

(MASSARA, RAGGIOTTO e VOSS, 2021), o que pode levar os consumidores a abandonar 

serviços online quando suas informações são acessadas sem permissão (EDELMAN, 2012). 

Com isso, quanto maior a preocupação com a privacidade de dados, menor é a intenção de uso 

das plataformas de e-commerce (DINEV e HART, 2005; MASEEH, et al., 2021). Sendo assim, 

a preocupação com a privacidade de dados é um dos principais fatores que tornam os 

consumidores relutantes em comprar (HARRIGAN, et al., 2021). Apesar dos riscos e da 

preocupação com sua privacidade de dados online, o consumidor acaba entregando seus dados 

para as empresas, em troca de produtos e serviços personalizados, conhecido como o paradoxo 

da privacidade (BANDARA, FERNANDO e AKTER, 2020; BORITZ e NO, 2011; GERBER, 

GERBER e VOLKAMER, 2018). 

Chen e Chen (2015) definem o paradoxo da privacidade como a incoerência entre a 

preocupação com privacidade de dados e a proteção da privacidade de dados. Esse 

comportamento inconsistente com as preferências de privacidade do indivíduo, que coloca a 

segurança dos seus dados em risco, é evidenciado pelo comportamento do consumidor 

(MASSARA, RAGGIOTTO e VOSS, 2021), por exemplo quando um indivíduo que desconfia 

das compras online, porém, realiza esse tipo de compra e deixa seus dados mais vulneráveis. 

Isso acontece devido à expectativa do consumidor, de que seus dados serão usados com certos 

níveis éticos (BANDARA, FERNANDO e AKTER, 2020). Sendo assim, o que leva o 

consumidor a ter esse comportamento paradoxal? São os benefícios percebidos, como ofertas 

personalizadas ou são características dos indivíduos? 

A relação entre antecedentes, preocupação com a privacidade, variáveis dependentes, 

têm sido frequentemente investigadas, porém os resultados permanecem inconsistentes 

(MASEEH, et al., 2021). Nam (et al., 2006) e Dai (et al., 2012) relataram que a preocupação 

com a privacidade não é influenciada pela reputação das empresas, enquanto Eastlick, Lotz e 

Warrington (2006) encontraram impacto negativo da reputação na preocupação com a 

privacidade. Além disso, Dinev e Hart (2005) descobriram que preocupação com a privacidade 

e intenção de uso de plataformas de e-commerce tem relação negativa. Entretanto, 

Tanantaputra, Chong e Rahman (2017) encontraram que preocupação com a privacidade e 

intenção de uso de plataformas de comércio eletrônico tem efeito insignificante. Enquanto, 

Malhotra, Kim e Agarwal (2004) encontraram, através de dois estudos empíricos, que 

preocupação com a privacidade é um antecedente de risco percebido, Maseeh (et al., 2021) 

relataram que risco percebido é uma variável antecedente de preocupação com a privacidade. 

Essas contradições sugerem resultados conflitantes sobre a relação entre antecedentes e 

preocupação com a privacidade (MASEEH, et al., 2021). Portanto, existe a necessidade de uma 

melhor compreensão das relações entre o constructo preocupação com a privacidade, seus 

antecedentes e variáveis dependentes, sendo esse o principal objetivo desse estudo. 

Apesar do esclarecimento das relações apresentadas por Maseeh (et al., 2021), ainda 

existem relações entre constructos que precisam ser analisados, como os diferentes tipos de 
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risco percebido (por exemplo, intrusão, vigilância percebida e abuso da informação) e benefício 

percebido (por exemplo, incentivos, entretenimento e informatividade) do uso de e-commerce, 

reputação e confiança em relação a plataforma de comércio eletrônico (MASEEH, et al., 2021). 

Smith, Dinev e Xu (2011) sugerem que mais constructos sejam analisados como antecedentes 

da preocupação com a privacidade e assim o modelo APCO possa ser expandido. 

Traços de personalidade impactam na preocupação com a privacidade (BANSAL, 

ZAHEDI e GEFEN, 2010; LU, TAN e HUI, 2004; DINEV e HART, 2006). Desse modo, 

adicionar novos traços de personalidade a pesquisa de preocupação com a privacidade, abre 

novos caminhos para serem explorados (BANSAL, ZAHEDI e GEFEN, 2010), sendo que o 

presente estudo busca explorar outros dois traços de personalidade, o ceticismo e a necessidade 

de cognição. 
Risco percebido 

Risco percebido online é o grau com que o indivíduo percebe incerteza (COKER, 

ASHILL e HOPE, 2011) em relação a possíveis consequências negativas (FEATHERMAN e 

PAVLOU, 2003; MALHOTRA, KIM e AGARWAL, 2004; BART, et al., 2005) quando 

compra algum produto ou serviço pela internet (COKER, ASHILL e HOPE, 2011; BART, et 

al., 2005). Para o presente estudo, risco percebido é nível de incerteza que o consumidor 

percebe em relação a possíveis consequências negativas quando entrega seus dados para 

empresas ao navegar nas plataformas de comércio eletrônico. 

Risco percebido pode acionar a preocupação com a privacidade (DINEV, et al., 2006; 

MARTIN e PALMATIER, 2020; MPINGANJIRA e MADUKU, 2019) e influenciar a decisão 

do consumidor de não utilizar uma plataforma de e-commerce (FAKIH, 2016). Por um lado, 

Malhotra, Kim e Agarwal (2004) encontraram que preocupação com a privacidade é um 

antecedente de risco percebido, por outro lado, Maseeh (et al., 2021) demonstraram que risco 

percebido é um antecedente da preocupação com a privacidade de dados online e que eles são 

positivamente relacionados, sendo que quanto mais risco o consumidor percebe, maior a 

preocupação com a privacidade de dados online. Além disso, quanto mais risco o consumidor 

percebe, maior é sua preocupação com a privacidade de dados online e assim menor é o grau 

de entrega de informações do indivíduo durante uma compra online (AZAM, 2015). 

O paradoxo da privacidade diz que o comportamento contraditório do consumidor em 

relação à sua preocupação com a privacidade e à entrega de suas informações pode acontecer 

devido aos benefícios que o consumidor percebe, como produtos ou serviços personalizados 

(BANDARA, FERNANDO e AKTER, 2020; BORITZ e NO, 2011; GERBER, GERBER e 

VOLKAMER, 2018). Sendo assim, benefício percebido pode impactar a preocupação com a 

privacidade de dados e assim a atitude em relação a comprar online. 
Benefício percebido 

Benefício percebido é o comportamento do indivíduo em que ele acredita que entregar 

suas informações nas plataformas de comércio eletrônico terão resultados favoráveis, que 

podem ser monetários ou não monetários (SMITH, DINEV e XU, 2011). Para esse estudo, 

benefício percebido é a utilidade que os consumidores percebem em entregar suas informações 

nos websites. 

Os benefícios da entrega de informações podem ser recompensas financeiras, 

personalização e ajuste social (SMITH, DINEV e XU, 2011). Gerber, Gerber e Volkamer 

(2018) identificaram os benefícios típicos do compartilhamento de dados pessoais, sendo eles 

descontos financeiros, maior conveniência, ou melhoria da socialização (GERBER, GERBER 

e VOLKAMER, 2018). Os consumidores podem estar mais dispostos a entregar seus dados e 

preferências, quando percebem benefícios a serem obtidos (CULNAN e ARMSTRONG, 1999). 

A propaganda personalizada, um tipo dos tipos de benefício percebido, pode gerar preocupação 

com a privacidade, devido ao potencial uso indevido de informações pessoais (BAEK e 

MORIMOTO, 2012; PHELPS, NOWAK e FERREL, 2000). 
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A probabilidade de entregar as informações pessoais aumenta quando o consumidor 

percebe benefícios (CHELLAPPA e SIN, 2005; XU, et al., 2009), explicado pelo paradoxo da 

privacidade (BANDARA, FERNANDO e AKTER, 2020; BORITZ e NO, 2011; GERBER, 

GERBER e VOLKAMER, 2018; CHEN e CHEN, 2015; MASSARA, RAGGIOTTO e VOSS, 

2021) e cálculo da privacidade (COWAN, JAVORNIK e JIANG, 2021; SMITH, DINEV e XU, 

2011; CHELLAPPA e SIN, 2005; DINEV e HART, 2006; HANN, et al., 2008; HUI, TAN e 

GOH, 2006; MILNE e GORDON, 1993; MILNE e ROHM, 2000; XU, et al., 2009). Sendo 

assim, o benefício percebido pode mitigar a relação entre preocupação com a privacidade e 

atitude em relação à comprar online (KATOS, 2012; OZTURK, et al., 2017; PAVLOU, LIANG 

e XUE, 2007), uma vez que os benefícios percebidos superam a preocupação com a privacidade 

(SMITH, DINEV e XU, 2011). 

Estudos abordam o conceito de privacidade como não absoluto, mas sujeito a 

interpretação, o que deu origem ao cálculo da privacidade, uma análise de custos e benefícios 

que os indivíduos realizam, determinando seu comportamento (SMITH, DINEV e XU, 2011). 

Cálculo da privacidade 

Cálculo da privacidade define que quando os indivíduos são solicitados a fornecer 

informações pessoais às empresas, os consumidores realizam uma análise de risco-benefício 

para avaliar os possíveis resultados que eles poderiam enfrentar ao trocar sua informação e 

assim responderiam em conformidade (CHELLAPPA e SIN, 2005; CULNAN, 1993; DINEV 

e HART, 2006; HANN, et al., 2008; MILNE e GORDON, 1993; MILNE e ROHM, 2000; XU, 

et al., 2009; COWAN, JAVORNIK e JIANG, 2021; SMITH, DINEV e XU, 2011). Para este 

estudo, o cálculo da privacidade é uma combinação do risco percebido menos o benefício 

percebdio, que resultam em três cenários principais. No primeiro, risco percebido é maior do 

que benefício percebido e assim, cálculo da privacidade é positivo. No segundo, risco percebido 

é menor do que benefício percebido e dessa forma, cálculo da privacidade é negativo. No 

terceito, risco percebido e benefício percebido são similares e portanto, cálculo da privacidade 

é praticamente zero. Quando os riscos superam os benefícios, o cálculo da privacidade aumenta, 

assim, a preocupação com privacidade também. Desse modo, a primeira hipótese do estudo é: 

H1: Quanto maior o cálculo da privacidade, maior é a preocupação com a privacidade. 
Ceticismo 

Ceticismo em relação aos anúncios de propaganda é definido como a tendência à 

descrença ou à não acreditar nas alegações informativas da propaganda (OBERMILLER e 

SPANGENBERG, 1998). Para o presente estudo, ceticismo é a tendência à descrença dos 

indivíduos em relação às informações dos websites das empresas. A literatura existente suporta 

a extensão do ceticismo como um determinante de reações de reatância a tentativas de 

publicidade generalizada (BAEK e MORIMOTO, 2012). Obermiller e Spangenberg (1998) 

descobriram que os consumidores mais céticos, avaliam as ofertas de maneira mais negativa do 

que os consumidores menos céticos. Obermiller, Spangenberg e Maclachlan (2005) 

descobriram que os consumidores mais céticos gostam menos de anúncios, confiam menos nos 

anúncios e assim tendem a evitar propagandas. As personalizações das empresas podem ser 

percebidas como tentativas de persuadir e manipular (SIMONSON, 2005). Sendo assim, os 

consumidores mais céticos tendem a evitar anúncios personalizados, uma vez que reflete uma 

desconfiança geral em relação às táticas da companhia, que incluem usar seu nome e outras 

informações pessoais (BAEK e MORIMOTO, 2012). 

Os consumidores com baixo nível de ceticismo são caracterizados por conhecimento 

persuasivo incompleto, sendo assim, são ingênuos, menos maduros e com capacidade cognitiva 

menos desenvolvida (SHER e LEE, 2009). Por outro lado, os consumidores com alto nível de 

ceticismo identificam, analisam, explicam e avaliam as tentativas de persuasão das empresas, 

pois utilizam seu conhecimento persuasivo completo. Indivíduos com altos níveis de ceticismo 

são menos persuadidos por pistas perifécias, sendo assim, gastam mais tempo e energia para 
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examinar a vericadade e os detalhes de um anúncio antes de agirem. Desse modo, consumidores 

com alto nível de ceticismo tendem a perceber menos valor nos benefícios, como valor 

percebido e valor econômico percebido (HOU e SARIGÖLLÜ, 2022). 

Seguindo a mesma lógica, o consumidor com alto nível de ceticismo gasta mais tempo 

e energia, portanto, acaba conhecendo mais e melhor os possíveis riscos de entregar suas 

informações para empresas online e assim, percebe menos riscos. Sendo assim, o indivíduo 

com alto nível de ceticismo, percebe poucos riscos e poucos benefícios, e acaba tendo um nível 

de cálculo da privacidade, quase nulo. Por outro lado, o consumidor com baixo nível de 

ceticismo, percebe mais riscos e percebe mais benefícios, levando a um nível maior de cálculo 

da privacidade. Com isso, a segunda hipótese do estudo é: 

H2: Quanto maior o nível de ceticismo, menor é o cálculo da privacidade. 
Necessidade de cognição 

Necessidade de cognição é definida como a tendência dos indivíduos de se envolverem 

e gostarem de pensar (CACIOPPO, PETTY e FENG KAO, 1984). Os indivíduos que se 

envolvem no processamento cognitivo, buscam entender o ambiente através da obtenção de 

informações. Sendo assim, os indivíduos com alta necessidade por cognição veem a informação 

como um recurso e assim valorizam a aquisição e distribuição de informações (HARRIS, 

MOWEN e BROWN, 2005). Indivíduos com alta necessidade de cognição se envolvem em 

processamentos elaborados de anúncios, enquanto indivíduos com baixa necessidade por 

cognição esforçam minimamente no processamento (CACIOPPO e PETTY, 1982; KIVETZ e 

SIMONSON, 2000). Além disso, indivíduos com alta necessidade de cognição avaliam os 

produtos pelos seus atributos (HAUGTVEDT, PETTY e CACIOPPO, 1992). Os indivíduos 

com alta necessidade de cognição tem melhor capacidade de avaliar o valor de suas informações 

pessoais, sendo assim, eles enxergam a informação como um ativo, tornando-os com maior 

probabilidade de guardar e proteger suas informações (TAYLOR, FERGUSON e ELLEN, 

2015). 

Necessidade de cognição pode afetar a motivação de uma pessoa para processar uma 

comunicação persuasiva. Os consumidores com alta necessidade de cognição têm uma 

tendência maior de se envolverem em pensamentos mais elaborados quando são expostos a 

anúncios distrativos ao visitarem um website em comparação com os indivíduos com baixa 

necessidade de cognição. Os indivíduos com alta necessidade de cognição, percebem anúncios 

em websites como mais intrusivos e contrários aos seus objetivos, fazendo com que eles se 

tornem mais céticos (THOTA, SONG e LARSEN, 2010). Consumidores menos céticos se 

comportam de maneira similar às pessoas de baixa necessidade de cognição, logo, eles são 

propensos a serem persuadidos por pistas periféricas (SHER e LEE, 2009). Então, necessidade 

de cognição leva ao ceticismo. Desse modo, os indivíduos com maior (vs menor) necessidade 

de cognição, são mais (vs menos) céticos. Com isso, a terceira hipótese do do estudo é: 

H3: Os indivíduos com maior necessidade de cognição, são mais céticos. 

Quando o consumidor percebe mais riscos do que benefícios, o cálculo da privacidade 

é positivo e assim, a atitude é mais desfavorável em relação a comprar online. Desse modo, a 

quarta, quinta e sexta hipóteses do estudo são: 

H4: Quanto maior o cálculo da privacidade, menor é a atitude sobre comprar online. 

H5: Independente da preocupação com a privacidade, a atitude sobre comprar online é 

positiva. 

H6: Quanto maior a atitude sobre comprar online, maior é a intenção de compra online. 

Metodologia 

O método de levantamento através de um questionário foi adotado na pesquisa de campo 

com o objetivo de testar as hipóteses. Esse tipo de pesquisa permite compreender as relações 

entre variáveis em uma determinada população (COUGHLAN, CRONIN e RYAN, 2009). O 

método científico adotado é hipotético-dedutivo, uma vez que foram elaboradas hipóteses a 
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serem testadas (MARCONI e LAKATOS, 2003). Para as análises dos dados, foram utilizadas 

técnicas estatísticas multivariadas, com base na Modelagem de Equações Estruturais (HAIR 

JR, et al., 2005). 

Um questionário eletrônico de autopreenchimento foi elaborado na plataforma Survey 

Monkey. Para a coleta de dados foi utilizada uma amostra de conveniência (HAIR JR, et al., 

2005), em que o questionário foi enviado para internautas brasileiros através de redes sociais, 

caracterizando uma técnica bola-de-neve. 

De acordo com o Modelo Teórico, seis constructos foram testados, sendo eles, 

necessidade de cognição, ceticismo, cálculo da privacidade, preocupação com a privacidade, 

atitude em relação a comprar online e intenção de compra online. Os itens foram dimensionados 

em escala Likert de 7 pontos, variando entre (1) “Discordo totalmente” e (7) “Concordo 

totalmente”. 

O questionário consistia em duas partes, sendo que a primeira parte mensurava os 

constructos: risco percebido (FEATHERMAN e PAVLOU, 2003), benefício percebido (ZHU, 

et al., 2014; DAVIS, 1989), ceticismo (OBERMILLER e SPANGENBERG, 1998), 

necessidade de cognição (WOOD e SWAIT, 2002; CACIOPPO, PETTY e FENG KAO, 1984); 

preocupação com a privacidade (HARRIGAN, et al., 2021), atitude em relação a comprar 

online (CHETIOUI, LEBDAOUI e CHETIOUI, 2021) e intenção de compra online (PAPPAS, 

2016).  Os constructos foram adaptados ao contexto da pesquisa, compras online. E a segunda 

parte explorou o perfil demográfico dos respondentes, como idade, gênero, grau de instrução, 

renda familiar e estado em que reside. Como maneira de incentivo para responder a pesquisa, 

foi realizado um sorteio de R$100,00 para aqueles que completaram o questionário. 

O estudo tem variáveis dependentes, independentes e mediadoras. Sendo assim, foi 

realizada uma análise multivariada, com o objetivo de analisar, ao mesmo tempo, os efeitos das 

relações entre os constructos. Para a análise de dados, será realizada uma Modelagem de 

Equações Estruturais, uma vez que é uma técnica eficiente para estimar uma série de equações 

de regressões múltiplas separadas para cada conjunto de variáveis dependentes (HAIR JR, et 

al., 2005). Para a análise dos dados, foi utilizado o programa R. 

Quando as covariâncias entre os constructos são explicados por uma única relação de 

variáveis latentes é um constructo de primeira ordem. Já um modelo de segunda ordem têm 

dois níveis de variáveis latentes. Com o objetivo de obter um modelo mais parcimonioso e para 

o desenvolvimento da teoria, pode-se utilizar constructos de segunda ordem (HAIR JR, 

GABRIEL e PATEL, 2014). Dessa forma, para o presente estudo, a variável de cálculo da 

privacidade é de segunda ordem, sendo formada pelas variáveis latentes risco percebido e 

benefício percebido, com coeficientes padronizados β = 0,780 e β = -0,472; p = 0,000. 

Resultados 

Caracterização da amostra e validade dos constructos 

 As características demográficas da amostra (n = 178) são: 68,54% do gênero feminino; 

47,19% com pós-graduação completa; 25,28% com renda entre R$2.400,01 até R$4.800,00; 

57,30% da região Sudeste; 46,07% entre 26 e 35 anos.  

Em relação a validade individual dos constructos, foi calculado o Alpha de Cronbach, 

com os seguintes resultados: necessidade de cognição = 0,76; ceticismo = 0,91; risco percebido 

= 0,89; benefício percebido = 0,88; cálculo da privacidade = 0,86; preocupação com 

privacidade = 0,61; atitude em relação a comprar online = 0,77; intenção de compra online = 

0,82. 

Validação e teste das hipóteses do modelo teórico 

Para validação do modelo teórico, foram calculados os índices de ajuste do modelo: CFI 

= 0,931; TLI = 0,925; RMSEA = 0,047; p-valor RMSEA = 0,695; SRMR = 0,085, com bons 

ajustes conforme Hair Jr (et al., 2005). Para testar as hipóteses do modelo teórico proposto, 

verificou-se a significância e a valor dos coeficientes de regressão que avalia o impacto da 
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mudança da variável independente, na variável dependente, podendo apresentar correlação 

positiva ou negativa. Com isso, a Tabela 1 mostra as hipóteses de pesquisa, assim como os 

respectivos caminhos estruturais, os coeficientes não padronizados, os erros-padrão, os 

coeficientes padronizados, os z-values e as probabilidades. A Figura 2, mostra o modelo de 

pesquisa, com suas respectivas cargas fatoriais e seus coeficientes. 
Tabela 1 - Teste de hipóteses 

Hi 
Caminhos 

estruturais 

Coeficientes não 

padronizados (b) 

Erro 

padrão 

Coeficientes 

padronizados (β) 

z-

values 
P Resultados 

H1 CP → PP 0,669 0,148 0,726 4,524 0,000 Suportada 

H2 CET → CP -0,329 0,065 -0,538 -5,058 0,000 Suportada 

H3 NFG → CET 0,296 0,085 0,312 3,463 0,001 Suportada 

H4 CP → ATT -0,915 0,313 -0,779 -2,929 0,003 Suportada 

H5 PP → ATT 0,570 0,295 0,446 1,934 0,053 
Não 

suportada 

H6 ATT → INT 0,718 0,077 0,842 9,303 0,000 Suportada 
Fonte: autor 

A partir dos dados, cinco das seis hipóteses foram suportadas, sendo que a H5 é a única 

hipótese não suportada no estudo. Então, H1 indica que o resultado entre a análise de riscos e 

benefícios, o cálculo da privacidade, influencia positivamente a preocupação com a privacidade 

(β = 0,726, p < 0,000); a H2 mostra que o ceticismo influencia negativamente o cálculo da 

privacidade (β = -0,538, p < 0,000); a H3 demonstra que a necessidade de cognição estão 

positivamente relacionadas (β = 0,312, p = 0,001); a H4 revela que o cálculo da privacidade 

influencia negativamente na atitude do consumidor em relação a comprar online (β = -0,779, p 

= 0,003); a H6 mostra que a atitude em relação a comprar online afeta positivamente a intenção 

de compra online (β = 0,842, p < 0,000). 

A quinta hipótese (H5) não é estatisticamente significante (p = 0,053), portanto, a 

preocupação com a privacidade não influencia na atitude do consumidor em relação a comprar 

online. Maseeh (et al., 2021) demonstrou que preocupação com a privacidade e atitude em 

relação a comprar online estavam relacionadas, porém, o resultado da H5 mostra o contrário, o 

que é consistente com as descobertas de Tanantaputra, Chong e Rahman (2017). Esse resultado 

pode ser explicado pelo paradoxo da privacidade, em que, o consumidor, mesmo conhecendo 

os riscos de entregar suas informações online, acaba entregando seus dados no ambiente online 

(CHEN e CHEN, 2015; MASSARA, RAGGIOTTO e VOSS, 2021; BANDARA, FERNANDO 

e AKTER, 2020). Sendo assim, a atitude em relação a comprar online é alta, não importa o grau 

de preocupação com a privacidade do consumidor. 

 
Figura 2 - Modelo proposto 

Fonte: autor 
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A primeira hipótese, que diz que quanto maior o nível de cálculo da privacidade, maior 

é a preocupação com a privacidade, foi suportada, o que é coerente com a teoria. O consumidor 

que percebe mais riscos do que benefícios, tem um nível maior de cálculo da privacidade, e 

assim, tem maior preocupação com a privacidade de seus dados. Por outro lado, o indivíduo 

que percebe mais benefícios do que riscos, tem um grau menor de cálculo da privacidade, logo, 

tem menor preocupação com a privacidade. Esse resultado é coerente com a literatura, de que 

risco percebido em entregar suas informações pode acionar a preocupação com a privacidade 

(DINEV, et al., 2006; MARTIN e PALMATIER, 2020; MPINGANJIRA e MADUKU, 2019) 

e que a probabilidade de entregar os dados pessoais aumenta quando o consumidor percebe 

benefícios (CHELLAPPA e SIN, 2005; XU, et al., 2009). 

A segunda hipótese, de que quanto maior o nível de ceticismo, menor é o cálculo da 

privacidade, também é lógico com a literatura. Os indivíduos mais céticos gostam menos, 

confiam menos e evitam propagandas, pois conhecem as táticas de persuasão para obter suas 

informações. Sendo assim, antes de agirem, buscam obter mais informações para verificar a 

veracidade das informações e logo, percebem menos benefícios (BAEK e MORIMOTO, 2012; 

SIMONSON, 2005; HOU e SARIGÖLLÜ, 2022; SHER e LEE, 2009). Uma possível 

explicação é que ao buscar por mais informações, o indivíduo mais cético, conhece mais os 

riscos que envolvem a entrega de suas informações, portanto, ele percebe menos risco. Dessa 

maneira, o consumidor mais cético, ao fazer uma análise de risco-benefício, tem um nível 

menor de cálculo da privacidade. Já o indivíduo menos cético, percebe tanto os riscos quanto 

os benefícos de entregar suas informações, logo, tem um grau maior de cálculo da privacidade. 

A quarta hipótese, de que quanto maior o cálculo da privacidade, menor é a atitude em 

relação a comprar online, foi suportada e é condizente com a teoria. Na análise de risco-

benefício, o indivíduo que percebe mais riscos do que benefícios, tem um nível maior de cálculo 

da privacidade, assim, diminui a atitude do consumidor em relação a comprar online. O 

contrário acontece quando o indivíduo percebe mais benefícios do que riscos, com um nível 

mais baixo de cálculo da privacidade, e assim, atitude mais favorável a comprar online. 

A terceira hipótese, de queos indivíduos com níveis mais altos de necessidade de 

cognição, tem maiores os graus de ceticismo, é coerente com a literatura. Os indivíduos com 

baixa necessidade de cognição se comportam de maneira similar às pessoas menos céticas, pois 

se esforçam menos no processamento de informações, já os indiviudos com maior necessidade 

de cognição, tem maiores graus de ceticismo, pois se envolvem em processamento de 

informações mais elaborados (CACIOPPO e PETTY, 1982; KIVETZ e SIMONSON, 2000; 

THOTA, SONG e LARSEN, 2010; SHER e LEE, 2009). 

A sexta hipótese, de que quanto maior a atitude em relação a comprar online, maior é a 

intenção de compra online, também é coerente com estudos anteriores. Como a atitude é um 

variável antecedente da intenção (HSIEH e LIAO, 2011; CARO, et al., 2011; HA, JANDA e 

MUTHALY, 2010; HERNÁNDEZ, JIMÉNEZ e MARTÍN, 2011; CHIU, LIN e TANG, 2005), 

uma atitude positiva, leva o consumidor a ter maior intenção de compra, ou seja, são 

positivamente relacionadas. Sendo assim, um maior nível de cálculo da privacidade, leva a uma 

menor atitude em relação a comprar online e assim uma intenção de compra online menor. 
Modelo alternativo 

 Um bom ajuste não significa, necessariamente, que algum modelo alternativo não possa 

se ajustar melhor ou ser mais preciso, por isso, é recomendado testar outros modelos. Modelos 

equivalentes podem fornecer uma segunda perspectiva no desenvolvimento de um  conjunto de 

modelos concorrentes (HAIR JR, et al., 2005). Os índices de ajuste do modelo alternativo são: 

CFI =  0,938; TLI = 0,932; RMSEA = 0,045; p-valor RMSEA = 0,838; SRMR = 0,074. 
A Tabela 2 mostra as hipóteses de pesquisa, assim como os respectivos caminhos 

estruturais, os coeficientes não padronizados, os erros-padrão, os coeficientes padronizados, os 

z-values e as probabilidades. 
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Tabela 2 - Teste de hipóteses do modelo alternativo 

Caminhos 

estruturais 

Coeficientes não 

padronizados (b) 

Erro 

padrão 

Coeficientes 

padronizados (β) 

z-

values 
p Resultados 

CET → 

RISK 
-0,316 0,067 -0,405 

-

4,733 
0,000 Suportada 

CET → BP 0,533 0,106 0,448 5,032 0,000 Suportada 

RISK → PP 0,522 0,084 0,705 6,202 0,000 Suportada 

BP → ATT 0,196 0,050 0,328 3,942 0,000 Suportada 

BP → PP 0,018 0,039 0,036 0,445 0,657 
Não 

suportada 

RISK → 

ATT 
-0,204 0,121 -0,224 

-

1,691 
0,091 

Não 

suportada 

PP → ATT 0,111 0,176 0,090 0,634 0,526 
Não 

suportada 
Fonte: autor 

O modelo alternativo apresenta índices de ajuste do modelo bons e adequados. Um 

ponto relevante do modelo alternativo é a não significância estatística da relação entre 

preocupação com privacidade e atitude (PP → ATT). No modelo principal, essa relação também 

não era significativa, porém apresentava um valor mais baixo e não era tão claro que essa 

relação não existe. Com o modelo alternativo, ficou mais claro que não existe relação entre a 

preocupação com a privacidade e a atitude em relação a comprar online, o que contradiz Maseeh 

(et al., 2021), porém é consistente com os relatos de Tanantaputra, Chong e Rahman (2017). 

Além disso, esse resultado é coerente com a teoria do paradoxo da privacidade, em que, mesmo 

com altos níveis de preocupação com a privacidade, o consumidor não deixa de entregar suas 

informações online. 

Outro ponto é que a relação entre benefício percebido e preocupação com privacidade 

não é significante, o que indica que a preocupação com a privacidade não é influenciada pelo 

benefício, sendo que Maseeh (et al., 2021) e Harrigan (et al., 2021) mostraram que quanto mais 

benefício o consumidor percebe, menor é a preocupação com a privacidade. Além disso, a 

relação entre risco percebido e preocupação com privacidade também não foi estatisticamente 

significativa. Uma possível explicação é que o consumidor prioriza os benefícios acima dos 

riscos, assim, tanto risco percebido e preocupação com privacidade não impactam na atitude, 

porém benefício percebido influencia diretamente na atitude. Isso explicaria o fato da 

preocupação com privacidade não ser um mediador da relação entre benefício percebido e 

atitude. 

Conclusões 

 Com o avanço da tecnologia, a preocupação com a privacidade de dados se tornou um 

tema relevante, uma vez que o ambiente digital ganhou o espaço na prateleira dos 

consumidores. A preocupação com a privacidade das informações é comum tanto entre os 

consumidores quanto para líderes de empresas (KPMG, 2021). O principal objetivo desse 

estudo era esclarecer as relações que o constructo preocupação com a privacidade tem com 

outros constructos através de uma Modelagem de Equações Estruturais. Com isso, a principal 

contribuição desse estudo é o modelo proposto, mostrando as relações que tem impacto na 

preocupação com a privacidade e na intenção de compra do consumidor. 

 A partir dos modelos apresentados, foi possível observar que preocupação com 

privacidade não tem relação com a atitude sobre comprar online, o que é explicado pela teoria 

do paradoxo da privacidade, em que não importa o nível de preocupação com a privacidade, o 

consumidor tem atitude positiva em relação a comprar online (CHEN e CHEN, 2015; 

MASSARA, RAGGIOTTO e VOSS, 2021; BANDARA, FERNANDO e AKTER, 2020). 
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 Os modelos apresentados mostraram que traços de personalidade, como ceticismo e 

necessidade de cognição, influenciam no risco e benefício percebidos e assim impactam na 

atitude e intenção de compra online. Dessa maneira, é importante que as empresas mantenham 

seus websites informativos, precisos, verdadeiros, fáceis de navegar e que não desafiem as 

habilidades de pensamento do consumidor. 

Uma implicação relevante desse estudo é que as empresas devem focar seus esforços 

em aumentar a percepção de benefício que os consumidores têm sobre seu produto ou marca, 

já que aumentaria a atitude em relação a comprar online. Uma dessas formas é mostrar ao 

consumidor as vantagens do produto, como a praticidade que os websites oferecem para as 

compras ou a rapidez de entrega que as empresas de e-commerce oferecem. Outra opção é 

oferecer recompensas financeiras na primeira compra do consumidor (MASEEH, et al., 2021), 

como é o caso que acontece em diversos websites, que oferecem um determinado desconto em 

troca do cadastramento. 
Implicações práticas 

O fato de a preocupação com privacidade não impactar na atitude em relação a comprar 

online, mostra que, pelo menos no mercado brasileiro, o consumidor tem atitude muito positiva 

em relação a comprar online independente dos possíveis riscos e preocupação acerca de 

entregar seus dados. Na prática, isso mostra que as empresas podem focar mais nos benefícios 

que elas oferecem em troca das informações dos consumidores, como recompensas financeiras 

ou ofertas personalizadas. 

As empresas precisam de uma gestão de privacidade, para que essas práticas sejam 

estruturadas e aplicadas para os consumidores, pois sem essa gestão os consumidores não têm 

respaldo para entregarem seus dados para as companhias. Existem empresas que já estão 

atuando de forma proativa nesse sentido, como é o caso da Sony, que fornece aos seus usuários 

ferramentas e os educa sobre como seus dados são usados (MASSARA, RAGGIOTTO e 

VOSS, 2021). As empresas online poderiam divulgar para os consumidores seu compromisso 

justo em relação às práticas de privacidade de dados, de modo a esclarecer o nível de proteção 

de privacidade que a empresa pode oferecer (AZAM, 2015). Além disso, uma política de 

privacidade resumida e apresentada de maneira simplificada, por exemplo, explicando ao 

usuário que seus dados jamais serão vendidos, pode mitigar a preocupação com a privacidade 

(FEATHERMAN e PAVLOU, 2003). 
Limitações e pesquisa futura 

 Uma das limitações do estudo foi a escala de preocupação com privacidade, que 

apresentou Alpha de Cronbach no limite inferior de aceitabilidade. Sendo assim, uma escala 

com mais itens, pode tornar a validade interna do constructo mais forte e assim, permitir a 

análise de relações com outros constructos com mais confiabilidade. 

 Hair Jr (et al., 2005) recomendam pelo menos uma amostra de 200 indivíduos para 

modelagem de equações estruturais, podendo ser ainda mais dependendo da complexidade do 

modelo proposto. Sendo assim, outra limitação do estudo é o tamanho da amostra (n = 178) e 

para pesquisas futuras pode-se aumentar o tamanho amostral. 

Para os consumidores mais céticos, entregar suas informações pessoais para as empresas 

é visto com descoanfiança, e assim tendem a evitar anúncios personalizados (BAEK e 

MORIMOTO, 2012). No entando, no modelo alternativo proposto, o ceticismo e benefício 

percebido são positivamente relacionados, o que é contrário o que a literatura relata. Sendo 

assim, estudos empíricos que testem essa relação são necessários para consolidar esse 

conhecimento. 

 Pesquisas voltadas para compreender melhor a relação entre preocupação com 

privacidade e atitude sobre comprar online são necessárias, uma vez que, apesar do resultado 

da quinta hipótese ser suportada pela teoria do paradoxo da privacidade, ainda existem 

inconsistências com outros resultados da literatura. A preocupação com a privacidade é um 
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antecedente da atitude? A preocupação com a privacidade é diferente no mercado brasileiro? 

Como a preocupação impacta no comportamento do consumidor? 
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